
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 187.842 - RS (2010/0191138-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : WALTER BARBOSA BITTAR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : PARTALOA TRANSPORTES LTDA 
PACIENTE  : PEDRO BARBOZA LOPES 
PACIENTE  : DANIELA DE ANDRADE LOPES GOMES 
PACIENTE  : RODRIGO DE ANDRADE LOPES 
PACIENTE  : GUSTAVO DE ANDRADE LOPES 
PACIENTE  : NILSON DA SILVA MANOEL 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
ART. 56, CAPUT, DA LEI N.º 9.605/98. ARGUIÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE DESCREVE, 
SATISFATORIAMENTE, A CONDUTA, EM TESE, DELITUOSA. 
RESPONSABILIZAÇÃO PENAL DA PESSOA JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM 
DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. Segundo já decidiu esta Corte, "Eventual inépcia da denúncia só 
pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir a 
compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à defesa do acusado, ou 
na ocorrência de qualquer das falhas apontadas no art. 43 do CPP" (RHC 
18.502/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 15/05/2006).

4. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição minuciosa e 
individualizada da ação de cada acusado, bastando a narrativa das condutas 
delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes para garantir o direito à 
ampla defesa e ao contraditório, como verificado na hipótese.

5. É possível a responsabilização criminal de pessoas jurídicas por delitos 
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ambientais, desde que haja a imputação concomitante da pessoa física que seja 
responsável juridicamente, gerencie, atue no nome da pessoa jurídica ou em seu 
benefício.

6. Conforme a orientação deste Superior Tribunal, "A assinatura do 
termo de ajustamento de conduta não obsta a instauração da ação penal, 
pois esse procedimento ocorre na esfera cível, que é independente da penal" 
(RHC 24.499/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe de 03/10/2011).

7. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 187.842 - RS (2010/0191138-0)
  
IMPETRANTE : WALTER BARBOSA BITTAR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : PARTALOA TRANSPORTES LTDA 
PACIENTE  : PEDRO BARBOZA LOPES 
PACIENTE  : DANIELA DE ANDRADE LOPES GOMES 
PACIENTE  : RODRIGO DE ANDRADE LOPES 
PACIENTE  : GUSTAVO DE ANDRADE LOPES 
PACIENTE  : NILSON DA SILVA MANOEL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 

impetrado em favor de PARTALOA TRANSPORTES LTDA, PEDRO BARBOZA LOPES, 

DANIELA DE ANDRADE LOPES GOMES, RODRIGO DE ANDRADE LOPES, 

GUSTAVO DE ANDRADE LOPES e NILSON DA SILVA MANOEL, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos do HC n.º 70037807831.

Consta dos autos que os Paciente foram denunciados pela prática, em tese, do 

crime previsto no art. 56 da Lei n.º 9.605/98.

Instaurada a Ação Penal n.º 013/2.09.0009027-7, perante o MM. Juízo de Direito 

da 2.ª Vara Criminal da Comarca de Erechim/RS, a Defesa, irresignada, impetrou o writ 

originário, alegando que a denúncia ofertada é inepta, pois não atende aos requisitos dispostos no 

artigo 41 do Código de Processo Penal. Asseverou que não existindo normas complementares ao 

crime descrito no art. 56 da Lei n.º 9.605/98 – norma penal em branco –, a conduta dos 

Pacientes torna-se atípica. Salientou que o termo de ajustamento de conduta foi cumprido antes 

do oferecimento da denúncia, não se justificando a intervenção do direito penal. Por fim, 

discorreu sobre a impossibilidade da responsabilização penal objetiva da pessoa jurídica. 

A Corte de origem denegou a ordem nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. 
INVIABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

Em tese, revestindo-se de tipicidade os fatos descritos na inicial 
acusatória e existindo razoáveis indícios de autoria em relação aos 
pacientes, inviável o trancamento da ação penal, medida de caráter 
totalmente excepcional.

Ordem denegada, por maioria." (fl. 171)

Documento: 1263990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2013 Página  3 de 4



 
 

 

Contra esse acórdão, foi impetrado o presente habeas corpus, repisando-se os 

argumentos anteriormente expendidos e requerendo o seguinte:

"A) A nulidade da denúncia, em vista da inexistência de narração 
suficiente pelo Ministério Público, das condutas dos pacientes Pedro, 
Daniela, Rodrigo e Gustavo, estando os mesmos inseridos no processo 
criminal pelo simples fato de serem sócios da empresa Partaloa;

B) A inépcia formal da denúncia no que tange a todos os pacientes 
(inclusive a empresa Partaloa), visto que a vestibular não apontou o 
conceito de substância tóxica ou perigosa através da legislação 
complementar do art. 56 da Lei 9.605/98;

C) Com supedâneo no princípio da intervenção mínima do direito 
penal e no princípio da lesividade, o trancamento da ação penal visto que a 
conduta descrita na denúncia foi objeto de TAC, assim como diante da 
pequena quantidade do produto supostamente perigoso;

D) A impossibilidade da empresa Partaloa figurar no pólo passivo 
da presente demanda." (fls. 27/28)

Indeferida a liminar, foram dispensadas as informações do Tribunal a quo, por 

estarem os autos devidamente instruídos.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 188/193, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 187.842 - RS (2010/0191138-0)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
ART. 56, CAPUT, DA LEI N.º 9.605/98. ARGUIÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE DESCREVE, 
SATISFATORIAMENTE, A CONDUTA, EM TESE, DELITUOSA. 
RESPONSABILIZAÇÃO PENAL DA PESSOA JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM 
DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. Segundo já decidiu esta Corte, "Eventual inépcia da denúncia só 
pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir a 
compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à defesa do acusado, ou 
na ocorrência de qualquer das falhas apontadas no art. 43 do CPP" (RHC 
18.502/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 15/05/2006).

4. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição minuciosa e 
individualizada da ação de cada acusado, bastando a narrativa das condutas 
delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes para garantir o direito à 
ampla defesa e ao contraditório, como verificado na hipótese.

5. É possível a responsabilização criminal de pessoas jurídicas por delitos 
ambientais, desde que haja a imputação concomitante da pessoa física que seja 
responsável juridicamente, gerencie, atue no nome da pessoa jurídica ou em seu 
benefício.

6. Conforme a orientação deste Superior Tribunal, "A assinatura do 
termo de ajustamento de conduta não obsta a instauração da ação penal, 
pois esse procedimento ocorre na esfera cível, que é independente da penal" 
(RHC 24.499/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe de 03/10/2011).

7. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
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da ordem de ofício.
8. Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Inicialmente, cumpre salientar que, conquanto se sobreleve a importância da ação 

constitucional do habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do 

cidadão, tem-se verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua 

admissibilidade, em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem 

abarrotado os tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR 
– IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las." (STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, 
Rel. Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 
11/09/2012.)

Colhe-se do voto do Relator, o Ministro Marco Aurélio, o seguinte excerto:

"O Direito é orgânico e dinâmico e contém princípios, expressões e 
vocábulos com sentido próprio. A definição do alcance da Carta da 
República há de fazer-se de forma integrativa, mas também considerada a 
regra de hermenêutica e aplicação do Direito que é sistemática. O habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário, além de não estar abrangido pela 
garantia constante do inciso LXVIII do artigo 5º do Diploma Maior, não 
existindo qualquer previsão legal, enfraquece este último documento, 
tornando-o desnecessário no que, nos artigos 102, inciso II, alínea ‘a’, e 
105, inciso II, alínea ‘a’, tem-se a previsão de recurso ordinário 
constitucional a ser manuseado, em tempo, para o Supremo, contra decisão 
proferida por tribunal superior indeferindo ordem, e para o Superior 
Tribunal de Justiça, contra ato de tribunal regional federal e de tribunal de 
justiça. O Direito é avesso a sobreposições e impetrar-se novo habeas, 
embora para julgamento por tribunal diverso, impugnando pronunciamento 
em idêntica medida implica inviabilizar, em detrimento de outras situações 
em que requerida, a jurisdição.

Cumpre implementar – visando restabelecer a eficácia dessa ação 
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maior, a valia da Carta Federal no que prevê não o habeas substitutivo, mas 
o recurso ordinário – a correção de rumos. Consigno que, no tocante a 
habeas já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade 
de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de ofício."

No mesmo diapasão, foi o julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 

28/08/2012, perante a Primeira Turma. A Relatora, a Ministra Rosa Weber, ao não admitir o 

habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal", ressaltou que:

"A preservação da racionalidade do sistema processual e recursal, 
bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais recursais e 
superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e assegurando 
uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do processo, 
aconselham seja retomada a função constitucional do habeas corpus, sem o 
seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal."

Fez também a mesma ponderação acerca dos feitos já ajuizados:

"Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência 
desta Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se 
o exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade."

Eis a ementa do julgado:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 
VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de 
habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio 
jurídico expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, 
da Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em 
caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla ao preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta 
Suprema Corte.

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos 
critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias 
gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas 
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instâncias anteriores.
3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 

Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais.

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame 
das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme 
remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes.

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 
fático-probatório determinante da fixação das penas.

6. Habeas corpus rejeitado." (STF, HC 104.045/RJ, Primeira Turma, 
Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no DJe de 
06/09/2012.)

No mesmo sentido:

"Penal. Habeas corpus substitutivo de recurso ordinário 
constitucional. Atentado violento ao pudor praticado com violência 
presumida – art. 214, c/c art. 223, ‘a’, do Código Penal. Competência do 
Supremo Tribunal para julgar habeas corpus: CF, art. 102, I, ‘d’ e ‘i’. Rol 
taxativo. Matéria de direito estrito. Interpretação extensiva: Paradoxo. 
Organicidade do Direito. Inviabilidade da concessão ex officio do writ. 
Absolvição. reexame de fatos e provas: Inviabilidade da concessão da 
ordem ex officio. Superveniência de trânsito em julgado da sentença 
condenatória. Impossibilidade de convolação do writ em revisão criminal. 
Aplicação retroativa da Lei n. 12.015/2009, com o fito de diminuir a pena 
pelo reconhecimento da continuidade delitiva. Tema não examinado no 
Tribunal a quo. Supressão de instância. Inocorrência, in casu, de concurso 
de crimes.

1. A competência originária do Supremo Tribunal Federal para 
conhecer e julgar habeas corpus está definida, taxativamente, no artigo 102, 
inciso I, alíneas “d” e “i”, da Constituição Federal, sendo certo que o 
paciente não está arrolado em nenhuma das hipóteses sujeitas à jurisdição 
originária desta Corte.

2. Afigura-se paradoxal, em tema de direito estrito, conferir 
interpretação extensiva para abranger hipóteses não sujeitas à jurisdição 
originária do Supremo Tribunal Federal.

3. A prevalência do entendimento de que o Supremo Tribunal 
Federal deve conhecer de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário 
constitucional contrasta com os meios de contenção de feitos, remota e 
recentemente implementados: Súmula Vinculante e Repercussão Geral, que 
objetivam viabilizar o exercício pleno da nobre função de guardião da 
Constituição Federal.

4. E nem se argumente com o que se convencionou chamar de 
jurisprudência defensiva. Não é disso que se trata, mas de necessária, 
urgente e imperativa reviravolta de entendimento em prol da organicidade 
do direito, especificamente no que tange às competências originária e 
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recursal do Supremo Tribunal Federal para processar e julgar habeas 
corpus e o respectivo recurso ordinário, valendo acrescer que essa ação 
nobre não pode e nem deve ser banalizada a pretexto, em muitos casos, de 
pseudo nulidades processuais com reflexos no direito de ir e vir.

5. Ad argumentandum tantum, sequer é o caso de concessão ex 
officio da ordem, porquanto a impetrante pretende, através do revolvimento 
de fatos e provas, infirmar a palavra da vítima de atentado violento ao 
pudor, com violência presumida, bem como o testemunho da mãe dela para 
alcançar, em sede de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, a 
absolvição, atribuindo aos pais da criança, então com 6 (seis) anos de 
idade, falta de cuidados e imputando à mãe falsa comunicação de crime 
para acobertar suposto adultério praticado com o paciente; argumentos 
lastimáveis, data venia.

6. É cediço que a via estreita do habeas corpus não comporta 
reexame de fatos e provas para alcançar a absolvição, consoante 
remansosa jurisprudência desta Corte: HC 105.022/DF, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, 1ª Turma, DJe de 09/05/2011; HC 102.926/MS, Rel. Min. LUIZ 
FUX, 1ª Turma, DJe de 10/05/2011; HC 101.588/SP, Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, 1ª Turma, DJe de 01/06/2010; HC 100.234/SP, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, 2ª Turma, DJe de 01/02/2011; HC 90.922, Rel. Min. 
CEZAR PELUSO, 2ª Turma, DJe de 18/12/2009; E RHC 84.901, Rel. Min. 
CEZAR PELUSO, 2ª Turma, DJe de 07/08/2009.

7. Outrossim, o superveniente trânsito em julgado da sentença 
traduz impossibilidade de convolação do writ, ou mesmo do recurso, em 
revisão criminal.

8. O tema atinente à aplicação retroativa da Lei n. 12.015/2009 não 
passou pelo crivo do Superior Tribunal de Justiça, por isso não pode ser 
conhecido nesta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

9. Ainda que essa questão tivesse sido examinada pelo Tribunal a 
quo, o caso concreto não comportaria a aplicação da lex in melius posterior, 
porquanto a redução da pena somente seria possível se o paciente tivesse 
sido condenado em concurso material e pretendesse o reconhecimento da 
continuidade delitiva, sendo certo que a condenação foi por apenas um 
delito.

10. Destarte, a jurisprudência desta Corte, anteriormente ao 
advento da referida Lei n. 12.015, de 7-8-2009, refutava o reconhecimento 
da continuidade delitiva nos crimes de estupro e atentado violento ao pudor, 
sob o fundamento de configurarem delitos de espécies distintas, 
entendimento que há de ser revisto ante a inserção dos núcleos definidores 
do crime de atentado violento ao pudor na descrição típica do crime de 
estupro, passando a configurar delitos da mesma espécie.

11. A afirmação, pela Defensoria Pública, no sentido da ocorrência 
de concurso de crimes é, reitere-se, dissociada da realidade dos autos, não 
cabendo argumentar com a aplicação retroativa da Lei n. 12.015/2009. 

12. Habeas corpus extinto, por inadequação da via processual, 
afastada a possibilidade de concessão ex officio da ordem." (STF, HC 
108.181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 21/08/2012, 
publicado no DJe de 06/09/2012.) 
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Esse entendimento foi reiterado em decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux 

e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 

114.924/RJ (DJe de 27/08/2012), os quais, considerando a inadequação do writ, bem como não 

ser o caso de concessão da ordem de ofício, negaram seguimento às impetrações.

Nesse cenário, exsurge a necessidade premente da reformulação da 

admissibilidade da impetração originária também neste Superior Tribunal de Justiça, 

adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em absoluta consonância com os princípios 

constitucionais, mormente o do devido processo legal, da celeridade e da economia processual e 

da razoável duração do processo, a fim de que não seja conhecido o habeas corpus substitutivo 

do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, 

nos feitos em andamento.

Pois bem. Conforme tem reiteradamente decidido esta Corte, "Eventual inépcia 

da denúncia só pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir a 

compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à defesa do acusado, ou na ocorrência 

de qualquer das falhas apontadas no art. 43 do CPP" (RHC 18.502/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. 

GILSON DIPP, DJ de 15/05/2006.)

Na hipótese, a denúncia oferecida pelo Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul, ora taxada de inepta, apresenta, na parte que interessa, o seguinte teor:

"[...]
No dia 25 de novembro de 2009, às 12horas, na Rodovia RS 135, 

Km 78, em Erechim (RS), PARTALOA TRANSPORTES LTDA., PEDRO 
BARBOZA LOPES, DANIELA DE ANDRADE LOPES GOMES, RODRIGO DE 
ANDRADE LOPES, GUSTAVO DE ANDRADE LOPES e NILSON DA SILVA 
MANOEL, em comunhão de esforços e conjugação de vontades, 
transportaram produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde 
humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos.

Na oportunidade, a Polícia Rodoviária Estadual, constatou que os 
denunciados estavam transportando, no caminhão SCANIA/G 420, placas 
APL8282, e semi-reboques SR/RANDON, placas APL8989 e placas 
APL9292, conduzidos pelo motorista NILSON DA SILVA MANOEL, solucryl, 
ONU1866, produto considerado perigoso, sem licença concedida pelo 
órgão ambiental competente, em desacordo com o artigo 10, caput, da Lei 
Federal n.º 6.938/81, com o Decreto Federal n.º 96.044/88 (regulamento 
para o transporte rodoviário de produtos perigosos) e com a Resolução n.º 
420/2004 da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

Os denunciados PEDRO BARBOZA LOPES, DANIELA DE 
ANDRADE LOPES GOMES, RODRIGO DE ANDRADE LOPES, GUSTAVO 
DE ANDRADE LOPES também concorreram para a prática do crime na 
medida em que eram sócios-administradores da primeira denunciada 
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(PARTALOA TRANSPORTES LTDA) incumbindo-lhes gerir e administrar os 
seus negócios, sendo responsáveis, portanto, pelo desenvolvimento das 
atividades empresariais em desacordo com a legislação vigente, tendo sido a 
conduta praticada em proveito da empresa co-ré.

Assim agindo, PARTALOA TRANSPORTES LTDA., PEDRO 
BARBOZA LOPES, DANIELA DE ANDRADE LOPES GOMES, RODRIGO DE 
ANDRADE LOPES, GUSTAVO DE ANDRADE LOPES e NILSON DA SILVA 
MANOEL, incorreram nas sanções penais do artigo 56, caput, da lei n.º 
9.605/98, combinado com o artigo 29, caput, do Código Penal, motivo pelo 
qual o Ministério Público oferece a presente denúncia, requerendo que, 
recebida e autuada, sejam os denunciados citados para apresentarem 
defesa escrita, e, posteriormente, seja admitida a acusação, prosseguindo-se 
nos demais termos do processo, com a designação de audiência para 
interrogatório e para oitiva da pessoa abaixo arrolada, até final julgamento 
e condenação." (Fls. 32/33)

Por sua vez, o acórdão impugnado foi fundamentado nos seguintes termos:

"Não há que se falar em inépcia da denúncia, pois a mesma atende 
aos requisitos do art. 41 do CPP. Os pacientes foram denunciados pela 
prática, em tese, do crime do art. 56 da Lei 9.605/98. Em princípio, os fatos 
descritos na inicial amoldam-se ao referido tipo penal. Narra a inicial, que o 
caminhão da empresa ré, da qual os demais pacientes são 
sócios-administradores, estava transportando SOLUCRYL, ONU 1866, 
produto considerado tóxico e perigoso, sem a licença do órgão ambiental 
Estatal competente. A materialidade delitiva vem evidenciada pelo registro 
de ocorrência, Termo de ajuste de Conduta e demais documentos, os quais 
também assinalam indícios de autoria em relação aos pacientes.

No que diz respeito à legitimidade dos acusados - Pedro, Daniela, 
Rodrigo e Gustavo - para responderem ao processo, na qualidade de 
sócios-administradores da empresa corré, não resta dúvida de que podem 
ser responsabilizados por eventual delito ocorrido durante a administração. 
No tocante à responsabilidade penal da pessoa jurídica, está prevista no 
parágrafo 3º do artigo 225 da Constituição Federal, e, ainda, no art. 3º da 
Lei 9.605/98, sendo hoje aceita pelos Tribunais Superiores, a possibilidade 
da pessoa jurídica figurar no pólo passivo da ação penal, desde que 
denunciada juntamente com seu representante que teria obrado na ação 
dita criminosa, muito embora posição divergente deste relator.

Por outro lado, o fato de a denúncia não especificar, 
pormenorizadamente, a conduta de cada paciente na prática criminosa, não 
a torna inepta. A denúncia genérica tem sido admitida pela jurisprudência, 
quando não é possível indicar claramente a conduta de cada agente no 
crime, como ocorre no presente caso.

É de salientar-se, que o trancamento de ação penal é medida 
excepcional, só encontrando respaldo quando for manifesta a ilegalidade 
sofrida pelo paciente, como nos casos em que há imputação de fato atípico, 
prescrição, flagrante ilegitimidade de parte ou quando não haja qualquer 
elemento indiciário que sustente a acusação.

Nesse sentido, deste Tribunal, decisão da lavra do eminente Des. 

Documento: 1263990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2013 Página  11 de 4



 
 

 

Sylvio Baptista Neto:
[...]
É necessária a absoluta certeza para, dispensando-se o curso 

instrutório, fulminar prematuramente uma ação penal. Existindo dúvida, por 
mínima que seja, a respeito do fato denunciado, justifica-se o 
prosseguimento, possibilitando ao magistrado uma apreciação mais acurada 
no decorrer da instrução, inclusive para que haja uma maior segurança na 
prestação jurisdicional. 

Por estas razões, voto pela denegação da ordem de habeas corpus 
impetrada." (fls. 173/175)

Conforme salientou o Tribunal de origem, ao contrário do afirmado, a imputação 

do crime está bem delineada na peça acusatória. Com efeito, a inicial descreve a conduta 

delituosa dos acusados, relatando, em linhas gerais, os elementos indispensáveis para a 

demonstração da existência do crime em tese praticado, bem assim os indícios suficientes para a 

deflagração da persecução penal. Assim, a denúncia não é inepta, mas apenas possui caráter 

geral.

Ademais, cumpre ainda registrar que esta Corte Superior de Justiça, na linha do 

entendimento perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal, tem decidido que, nos crimes de autoria 

coletiva, é prescindível a descrição minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, 

bastando a narrativa das condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes 

para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, como verificado na hipótese.

Confiram-se, por oportuno, os seguintes precedentes do Excelso Pretório:

"HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. CRIME DE AUTORIA COLETIVA. NARRATIVA 
ACUSATÓRIA QUE ATENDE AO COMANDO DO ART. 41 DO CPP. 
ORDEM DENEGADA.

1. O trancamento da ação penal é medida restrita a situações que 
se reportem a conduta não-constitutiva de crime em tese, ou quando já 
estiver extinta a punibilidade, ou, ainda, se não ocorrentes indícios mínimos 
da autoria (HCs 87.310, 91.005 e RHC 88.139, da minha relatoria; HC 
87.293, da relatoria do ministro Eros Grau; HC 85.740, da relatoria do 
ministro Ricardo Lewandowski; e HC 85.134, da relatoria do ministro 
Marco Aurélio).

2. No modelo acusatório definido pelo inciso I do art. 129 da 
Constituição Federal, a imputação do fato-crime, como regra, compete ao 
Ministério Público. Ministério Público a quem incumbe a observância das 
balizas dos arts. 41 e 395 do Código de Processo Penal. Isso porque a 
admissibilidade da denúncia se afere quando satisfeitos os requisitos do art. 
41, sem que ela, denúncia, incorra nas impropriedades do art. 395 do 
Código de Processo Penal.

3. É assente na doutrina e na jurisprudência que a acusação 
formalizada pelo Ministério Público deve conter a exposição do fato 
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criminoso, ou em tese criminoso, com todas as suas circunstâncias, de par 
com a qualificação do acusado, ou, de todo modo, esclarecimentos que 
possam viabilizar a defesa do acusado. Isso para que o contraditório e a 
ampla defesa se estabeleçam nos devidos termos.

4. Não é inepta a denúncia que descreve, suficientemente, os fatos 
supostamente ilícitos e permite aos acusados o exercício da ampla defesa.

5. Ordem denegada." (STF, HC 102.650/PA, 2.ª Turma, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, DJe de 19/12/2011; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL. 
DENÚNCIA. INÉPCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA. TRANCAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE. CRIME SOCIETÁRIO. PRESENÇA DE INDÍCIOS 
MÍNIMOS DE AUTORIA PARA A PROPOSITURA E RECEBIMENTO DA 
AÇÃO PENAL. ARTS. 41 E 395 DO CPP. DESNECESSIDADE DE 
DESCRIÇÃO PORMENORIZADA E DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS 
CONDUTAS. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

A análise da suficiência ou não de provas para a propositura da 
ação penal, por depender de exame minucioso do contexto fático, não pode, 
como regra, ser levada a efeito pela via do habeas corpus. Precedentes.

Não se exige descrição pormenorizada de condutas em crimes 
societários, quando presentes, na inicial acusatória, elementos indicativos de 
materialidade e autoria do crime, suficientes para deflagração da ação 
penal. Precedentes.

[...]." (STF, HC 98.840/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. JOAQUIM 
BARBOSA, DJE de 25/09/2009; sem grifo no original.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. FALTA 
DE JUSTA CAUSA. TRANCAMENTO. INADMISSIBILIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. 
CRIME SOCIETÁRIO. PRESENÇA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA 
PARA A PROPOSITURA E RECEBIMENTO DA AÇÃO PENAL. ART. 41 DO 
CPP. ORDEM DENEGADA.

I - A análise da suficiência ou não de provas para a propositura da 
ação penal, por depender de exame minucioso do contexto fático, não pode, 
como regra, ser levada a efeito pela via do habeas corpus.

II - Para o recebimento da ação penal não se faz necessária a 
existência de prova cabal e segura acerca da autoria do delito descrito na 
inicial, mas apenas prova indiciária, nos limites da razoabilidade.

III - Em crimes societários, a denúncia deve pormenorizar a ação 
dos denunciados no quanto possível. Não impede a ampla defesa, 
entretanto, quando se evidencia o vínculo dos denunciados com a ação da 
empresa denunciada.

IV - Ordem denegada, para que a ação penal siga seu curso, com 
as cautelas de estilo." (STF, HC 93.628/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe de 17/04/2009; sem grifo no original.)

E, dessa Corte Superior, destaco as seguintes ementas:

"HABEAS CORPUS. TORTURA. DENÚNCIA. ALEGAÇÃO DE 
FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO PACIENTE. PEÇA 
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INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E 
DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA 
NÃO EVIDENCIADA. DEFEITO SUSCITADO APÓS A PROLAÇÃO DO 
ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. PRECLUSÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de Processo 
Penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja autoria é atribuída 
ao paciente e demais corréus devidamente qualificados, circunstâncias que 
permitem o exercício da ampla defesa no seio da persecução penal, na qual 
se observará o devido processo legal.

2. Nos chamados crimes de autoria coletiva, embora a vestibular 
acusatória não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não 
descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, demonstra 
um liame entre o agir do paciente e a suposta prática delituosa, 
estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o exercício da 
ampla defesa, caso em que se entende preenchidos os requisitos do artigo 
41 do Código de Processo Penal. Precedentes.

3. Nos termos do artigo 569 do Código de Processo Penal, a 
inépcia da denúncia deve ser arguida antes da prolação do édito 
condenatório, sob pena de preclusão. Precedentes.

4. No caso dos autos, constata-se que a suposta mácula contida na 
exordial acusatória só foi levantada pela defesa no  presente habeas 
corpus, quando já proferido o édito repressivo, não tendo sido suscitada em 
momento algum durante o curso da ação penal, o que revela a preclusão do 
exame do tema.

5. Ordem denegada." (HC 164.239/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, DJe de 29/02/2012.)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO-OCORRÊNCIA. 
CRIME DE AUTORIA COLETIVA. DESNECESSIDADE DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO MINUCIOSA DAS CONDUTAS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA, CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. ORDEM 
DENEGADA.

1. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição 
minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, bastando a narrativa 
das condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes 
para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, como verificado 
na hipótese.

2. No caso, a inicial acusatória descreve as condutas delituosas do 
Paciente, relatando, em linhas gerais, os elementos indispensáveis para a 
demonstração da existência do crime em tese praticado, bem assim os 
indícios suficientes para a deflagração da persecução penal.

3. Há indicação de que o denunciado tinha ingerência na 
administração da pessoa jurídica, o que, segundo a orientação do Supremo 
Tribunal Federal 'é suficiente para a aptidão da denúncia por crimes societários 
a indicação de que os denunciados seriam responsáveis, de algum modo, na 
condução da sociedade, e que esse fato não fosse, de plano, infirmado pelo ato 
constitutivo da pessoa jurídica.' (HC 94.670/RN, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN 
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LÚCIA, DJ de 24/04/2009.)
4. Ademais, trancar a ação penal após a prolação de sentença, 

confirmada em segundo grau, implica desconstituir todo o material 
probatório utilizado para fundamentar a condenação, reconhecendo que 
não existe elemento indiciário para justificar a ação penal julgada 
procedente pelas instâncias ordinárias.

5. Ordem denegada." (HC 128.706/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 10/10/2011.)

De outra parte, esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que é 

possível a responsabilização criminal de pessoas jurídicas por delitos ambientais, desde que haja a 

imputação concomitante da pessoa física que seja responsável juridicamente, gerencie, atue no 

nome da pessoa jurídica ou em seu benefício.

Nesse sentido: EDcl no REsp 865.864/PR, 5.ª Turma, Rel. Min. ADILSON 

VIEIRA MACABU (Desembargador convocado do TJ/RJ), DJe de 01/02/2012; REsp 

800.817/SC, 6.ª Turma, Rel. Min. CELSO LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), 

DJe de 22/02/2010; REsp 989.089/SC, 5.ª Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

de 28/09/2009; REsp 889.528/SC, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 18/06/2007.

Da mesma forma, é pacífica a orientação neste Tribunal no sentido de que "A 

assinatura do termo de ajustamento de conduta não obsta a instauração da ação penal, 

pois esse procedimento ocorre na esfera cível, que é independente da penal" (RHC 

24.499/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 03/10/2011).

Nesse contexto, impedir o Estado, de antemão, de exercer a função jurisdicional, 

coibindo-o de sequer realizar o levantamento dos elementos de prova para a verificação da 

verdade dos fatos, constitui uma hipótese de extrema excepcionalidade, não evidenciada na 

espécie, tornando-se, pois, prematuro o trancamento da ação penal instaurada.

Por fim, em relação ao Paciente NILSON DA SILVA MANOEL, encontra-se 

prejudicado o habeas corpus, em virtude de ter sido absolvido sumariamente por sentença 

proferida no dia 09/11/2011, consoante informado à fl. 206.

Assim, não resta configurada ilegalidade manifesta que permita a concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus.

É o voto.
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